
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.392 - SE (2015/0110724-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOAO BOSCO GOIS DA ROCHA 
ADVOGADO : JOAO BOSCO GOIS DA ROCHA FILHO  - SE005043 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. EXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. EXCESSO DE PRAZO DO PAD CONFIGURADO. 
ILEGALIDADE DA NEGATIVA DE APOSENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - A  jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual, em caso de inobservância de prazo razoável 
para a conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar em 
ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor investigado.
IV – Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra 

acórdão prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 

186/192e):

Constitucional e Processual Civil. Mandado de Segurança. 
Pedido de aposentadoria voluntária. Preenchimento dos 
requisitos. Servidor que responde a processo 
administrativo disciplinar. Art. 172, da Lei n° 8.112/90. 
Excesso de prazo para a conclusão do PAD. Possibilidade 
de concessão da aposentadoria. Precedentes desta Corte. 
Apelação improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

202/207e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em 

síntese, que:

(i) Art. 535 do Código de Processo Civil: o acórdão recorrido 

omitiu-se quanto à questão suscitada em sede de embargos declaratórios; e

(ii) Arts. 150, 152, 155 e 172 da Lei n. 8.112/90: fica impedido 

de obter a aposentadoria voluntária o servidor que responde a processo 

administrativo disciplinar, o qual poderá ser prorrogado quantas vezes forem 

necessárias.

Com contrarrazões (fls. 222/240e), o recurso foi admitido (fls. 

242e).
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Trata-se, na origem, de mandado de segurança, impetrado por 

servidor público, contra ato de indeferimento do pedido de aposentadoria, 

motivado pela existência de processo administrativo disciplinar contra o 

Impetrante, o que impediria a concessão da aposentadoria, nos termos do 

art. 172 da Lei n. 8.112/90.

O Tribunal de origem reconheceu a ilegalidade do 

indeferimento da aposentação, tendo em vista a demora na tramitação do 

processo disciplinar.

A União interpôs recurso especial alegando, além de omissão 

no acórdão recorrido, violação do art. 172 da Lei n. 8.112/90, ao argumento 

de que fica impedido de obter a aposentadoria voluntária o servidor que 

responde a processo administrativo disciplinar, o qual poderá ser prorrogado 

quantas vezes forem necessárias.

De início, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nessa linha:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Quanto ao mérito, o acórdão recorrido encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em caso de 

inobservância de prazo razoável para a conclusão do processo 
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administrativo disciplinar, não há falar em ilegalidade na concessão de 

aposentadoria ao servidor investigado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENDÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEFERIMENTO DE APOSENTADORIA AO 
SERVIDOR. POSSIBILIDADE. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CABIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, 
cristalizado no enunciado da Súmula 211/STJ, segundo o qual 
a mera oposição de embargos declaratórios não é suficiente 
para suprir o requisito do prequestionamento, sendo 
indispensável o efetivo exame da questão pelo acórdão 
objurgado. Precedentes.
2. Não sendo observado prazo razoável para a conclusão do 
processo administrativo disciplinar, não há falar em ilegalidade, 
à luz de uma interpretação sistêmica da Lei nº 8.112/90, do 
deferimento de aposentadoria ao servidor. Com efeito, 
reconhecida ao final do processo disciplinar a prática pelo 
servidor de infração passível de demissão, poderá a 
Administração cassar sua aposentadoria, nos termos do artigo 
134 da Lei nº 8.112/90.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 916.290/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/10/2010, 
DJe 22/11/2010 - destaque meu).

Na mesma linha, recentes decisões monocráticas: REsp 

1.376.017/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, DJe de 18.05.2015; AREsp 

532.533/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.10.2014; REsp 

1.109.589/RJ, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), DJe de 03.04.2014.

Na espécie, conforme consignou a sentença, já havia 

transcorrido mais de um ano desde a autuação do processo administrativo 

disciplinar, sem que o mesmo tivesse sido julgado, o que implica em 

excesso de prazo.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOAO BOSCO GOIS DA ROCHA 
ADVOGADO : JOAO BOSCO GOIS DA ROCHA FILHO  - SE005043 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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